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PREFEITURA DO RECIFE

Secretaria de Educação
PAUTA DE REIVINDICAÇÕES – SIMPERE - 2013/2014

	CLÁUSULA
	POSIÇÃO DA SEEL

	                                                                                                         EIXO GERAL:

	Cláusula 1ª – O presente protocolo de intenções terá validade até 28 de fevereiro de 2014.


	Mantida

	Cláusula 2ª – Mantêm-se os acordos firmados em campanhas salariais anteriores, exceto as que foram objeto de alteração mediante negociação.

   
	Mantida 

	Cláusula 3ª – A PR aplicará, no mínimo, 25% do orçamento municipal em educação.  


	Mantida. 

Assegurado através da Constituição Federal

	Cláusula 4ª – A PR acabará com a terceirização da merenda.

§ primeiro – A PR efetuará contratação de pessoal via concurso público e garantirá estruturação física adequada para preparação da merenda nas escolas.

§ segundo – A SE garantirá escolha de alimentos saudáveis, naturais e nutritivos (priorizando a culinária regional).

  
	- A SE está elaborando um estudo contemplando o diagnóstico físico da estrutura das unidades educacionais relacionadas a preparação da merenda na própria unidade e a composição nutricional da merenda conforme legislação do FNDE.



	DO ÂMBITO FINANCEIRO

	Cláusula 5ª – A PR cumprirá o que determina a Lei do Piso Salarial Nacional (11.738/2008), em sua integralidade, com aplicação a partir do nível inicial de carreira, mantendo a correção do valor do piso pelo custo aluno anual.   

§ primeiro – Com rebatimento nas faixas salariais do PCCR.

§ segundo – Complementar quando o custo aluno for abaixo da inflação.

§ terceiro – Piso do MEC a partir de janeiro mais reajuste dos demais servidores, sem parcelamento.

Cláusula 6ª – A PR aplicará reajuste salarial de 18% aos professores referentes às perdas inflacionárias.

 
	- A Prefeitura do Recife já implantou o reajuste de 7,97%  na TVB, através da Lei nº 17.864 /2013 de 13/04/2013 – DOM nº 43, retroagindo os efeitos financeiros a janeiro/2013. 
- O percentual foi aplicado na TVB, contemplando todas as classes e faixas.
- MESA GERAL

- MESA GERAL

- MESA GERAL

Obs.: A SE cumpre o que determina a lei, pagando acima do valor da hora-aula praticado atualmente pelo MEC, utilizando em seus cálculos a proporcionalidade da carga horária, conforme estabelece a Lei nº 11.738/2008, em seu Art. 2º, §1o e §3o. O valor da h/a adotado pela SE é de R$ 8,37, enquanto que o valor considerado pelo MEC é de R$ 7,83. 


	Cláusula 7ª – A PR aplicará aumento do percentual de titulação para especialização, mestrado e doutorado em 30, 50 e 70%, respectivamente.

  
	- Faz parte das discussões na Comissão de Revisão do PCCR a ser apresentada à SE.

	Cláusula 8ª – A PR atualizará o valor da  gratificação de difícil acesso no mesmo percentual estabelecido para reajuste do Piso Salarial dos professores.

 
	- Faz parte das discussões na Comissão de Revisão do PCCR a ser apresentada à SE.

	Cláusula 9ª – A PR atualizará o valor nominal do vale refeição em R$ 22,25.


	- MESA GERAL

	Cláusula 10ª – A PR garantirá ajuda de custo para professores em formação continuada, quando realizada fora da escola.


	- Os servidores do GOM recebem mensalmente carregamento do cartão VEM, destinado ao deslocamento para o trabalho.

	Cláusula 11ª – A PR voltará a conceder, a pedido do professor, licença prêmio em pecúnia.

 
	- MESA GERAL

	Cláusula 12ª – A PR implantará, a pedido do professor, vale-transporte em pecúnia.  


	- MESA GERAL

	EIXO DEMOCRÁTICO:

	Cláusula 13ª – O SIMPERE gozará do direito à livre organização sindical.

§ primeiro – A PR não fará uso de quaisquer retaliações aos professores municipais que participarem de atos políticos convocados por sua entidade de classe, como atos públicos, marchas, plenárias, assembléias e congressos.

§ segundo – Fica a quantidade de assembléias a serem convocadas e realizadas anualmente pelo SIMPERE submetida somente às demandas do conjunto da categoria.

§ terceiro – Quando da realização das assembléias à tarde, seus participantes estarão liberados do trabalho no período noturno.

§ quarto – As Unidades Educacionais terão autonomia para definirem calendário de reposição de aulas, quando se fizer necessário.

§ quinto – A PR, cumprindo o que manda a Lei do Piso, não efetuará descontos dos dias de aula-atividade realizados em 28/02 e 08/03, respectivamente.

§ sexto – A PR assegurará aos professores de contratos temporários os mesmos direitos de organização dos professores efetivos.               


	- MESA GERAL
- A SE formalizará, para as Direções Escolares, orientações referentes aos procedimentos adotados quanto aos registros no ponto dos servidores que participarem de atividades convocadas pelo Sindicato.

- A SE mantém a quantidade estabelecida anteriormente: 12 assembleias anuais.

- O dia letivo terá que ser cumprido nos turnos em que não aconteceu assembléia.

- É de competência da SE, garantir o cumprimento e acompanhamento do calendário escolar, inclusive de reposições de aulas.

- A SE concorda, desde que as aulas sejam devidamente repostas, de modo a garantir o cumprimento dos 200 dias letivos.

- Esses profissionais não compõem o Grupo Ocupacional Magistério/GOM, sendo regidos por legislação específica.

	Cláusula 14ª – A PR garantirá eleições diretas e livres para Creches, CMEIs, UTECs e Escolas, executando as mudanças que se fizerem necessárias para isso.

§ primeiro – A SE regulamentará tempo determinado para mandato e quantidade definida para reeleições.

§ segundo – Os cargos terão como concorrentes somente profissionais do GOM.

   
	- As unidades educacionais que não contarem com Conselho Escolar (premissa para ocorrer eleição) não poderão ser contempladas com a Lei nº 17.648/2010.
- Requer mudança na legislação de eleição para direções escolares
- Quanto aos Gestores de UTEC’s e de CMEI’s, que são  funções gratificadas, a eleição é facultada exclusivamente a servidores do GOM, conforme Art. 12 da Lei nº 17.648/2010 (eleição de Dirigentes e Vice-Dirigentes do SMER) e Art. 10 e 11 da Lei nº 16.520 de 20/10/1999 – PCCR. 
- A SE constituiu Grupo de Trabalho para definir e elaborar  documento especificando os padrões mínimos de gestão escolar.


	Cláusula 15ª – A SE respaldará eleição direta para coordenação  dos EPM/Encontros Pedagógicos Mensais, conferindo autonomia no direcionamento dos trabalhos incumbidos as respectivas coordenações.

 
	- A política de formação continuada desta gestão encontra-se em fase de estruturação.

	EIXO EDUCACIONAL:

	Cláusula 16ª – A PR cumprirá resolução do CME que trata do limite do número de alunos por sala em cada modalidade de ensino, respeitando o m² por aluno.

§ primeiro – A SE restabelecerá relação adulto/criança pedagogicamente adequada para educação infantil.

§ segundo – A PR distribuirá aos professores material eletrônico pedagógico atualizado.
§ terceiro – A SE financiará integralmente o modem móvel com velocidade ampliada.

§ quarto – A PR entregará imediatamente o Kit livros e notebooks para os professores recém concursados.
§ quinto – A SE garantirá a desburocratização das cadernetas e providenciará a entrega das mesmas na primeira semana de aula de cada ano letivo.

§ sexto – A SE garantirá formação para os professores recém concursados.

§ sétimo – A SE garantirá coordenadores pedagógicos em todos os turnos de cada Unidade Educacional.

§ oitavo – A SE reestruturará o modelo de formação continuada.    


	- A SE tem respeitado, na medida do possível, desde que não inviabilize o atendimento ao estudante. 
- A Resolução nº 01/2013 está em fase de adequação.

- A SE está providenciando softwares educativos visando a melhoria na qualificação profissional dos docentes. 

- A SE assinou um contrato/aditivo com a empresa Vivo, cuja nova  tecnologia é 4G, nos mesmos moldes do anterior no que diz respeito ao pagamento praticado atualmente.
- A SE está aguardando ata de registro de preço do FNDE e/ou EMPREL, mediante avaliação positiva, procederá à adesão para aquisição dos equipamentos.

- A SE garantirá no início do ano letivo o diário de classe eletrônico e em papel.

- A SE realiza sistematicamente formação quando do ingresso de concursados.

- Atualmente 80% das unidades escolares se encontram com Coordenadores Pedagógicos nos dois turnos (manhã e tarde).

- A SE está planejando novo modelo de formação continuada de acordo com a política a ser implantada na Rede Municipal.

	Cláusula 17ª – A SE atualizará valor do bônus cultural e garantirá o bônus bienal para quem tem duas matrículas.

 
	- O valor atual do bônus cultural é de R$ 300,00 e permanece seu pagamento nas duas matrículas. 
- O bônus da Bienal, cuja natureza está voltada para a qualificação profissional, permanece sendo concedido por pessoa, independente dos vínculos. 

	Cláusula 18ª – A PR garantirá a oferta e o pleno funcionamento da modalidade EJA, dotando toda estrutura necessária para que não haja fechamento de turmas.

§ primeiro – A SE, de forma democrática, reorganizará pedagogicamente a proposta de EJA para Rede Municipal.

§ segundo –  A SE cessará a atuação das inspeções nas turmas de EJA e a contagem de alunos por sala, o que traz constrangimento aos discentes e aos docentes.

§ terceiro – A PR manterá o ensino profissionalizante voltado para qualificação profissional de EJA.

  
	- A SE mantém o atendimento à EJA de acordo com a demanda mínima apresentada nas comunidades.
- A proposta está em fase de estruturação, de modo a implementar 1/3 de aula-atividade.

- É de competência da SE, garantir o acompanhamento às unidades educacionais, bem como o cumprimento da legislação.

- De acordo com a política da atual Gestão, as escolas profissionalizantes passarão a compor o quadro da Secretaria de Juventude e Qualificação Profissional.

	Cláusula 19ª – A PR manterá as Escolas Profissionalizantes e UTECs  vinculadas à Secretaria de Educação. 

§ primeiro – A PR garantirá acréscimo de carga-horária  para os professores do ensino profissionalizante e UTECs que atendam aos critérios estabelecidos no PCCR.

§ segundo – A PR garantirá abertura de novas turmas de profissionalizantes.

§ terceiro – A PR garantirá adequação dos equipamentos e de produtos de manuseio para cursos específicos.

§ quarto – A PR garantirá material didático de qualidade para escolas profissionalizantes.

§ quinto – A PR efetivará a integralização das escolas de ensino profissionalizante à educação básica.

 § sexto – A PR ampliará o quadro de professores do GOM no Ensino Profissionalizante.

§ sétimo – A PR garantirá aposentadoria especial aos professores do GOM lotados em Escolas Profissionalizantes e UTECs.

 § oitavo – A PR garantirá formação específica para cada área do Ensino Profissionalizante.

                           
	- De acordo com a política da atual Gestão, as escolas profissionalizantes passarão a compor o quadro da Secretaria de Juventude e Qualificação Profissional, enquanto que as UTEC’s permanecerão na Secretaria de Educação, bem como a Escola de Artes João Pernambuco, considerando sua especificidade.

- Impedimento legal.
                                                                                                                                                                                                                                

	Cláusula 20ª – A SE financiará a publicação e distribuição de uma revista semestral para divulgação de artigos científicos e experiência pedagógica dos docentes, ficando a construção e organização temática a cargo do Grupo Rede de Pesquisas e Saberes.   


	- A SE tem trabalhado na aquisição do registro do ISSN (órgão da Biblioteca Nacional responsável pela validação de publicações nacionais e internacionais de periódicos) para organizar coletivamente as produções, que serão distribuídas em três cadernos: atividades pedagógicas, acervo  e artigos científicos

	Cláusula 21ª – A PR implantará o total de 1/3 de aula atividade dentro do prazo já acordado de 90 dias.

§ primeiro – A PR implantará  1/3 de aula-atividade sem que isso signifique ampliação de carga horária.

§ segundo – A PR respaldará que o professor exerça a sua aula-atividade onde for melhor para o seu trabalho.  

§ terceiro – A PR chamará os concursados e/ou realizará concurso público para as diversas modalidades de ensino.

§ quarto – A PR garantirá aula-atividade para o coordenador pedagógico

§ quinto – A PR não fará uso de professor CTD para cobrir a regência do professor efetivo em aula-atividade.
	- A SE recebeu a proposta final da Comissão Paritária em 21/05/2013, que está sendo analisada pelo seu Comitê Gestor para apresentação da resposta de implementação de 1/3 da aula-atividade em 31 de maio de 2013.

	Cláusula 22ª – A PR disponibilizará profissionais especializados para atendimento educacional a alunos portadores de necessidades especiais nas Unidades Educacionais que necessitarem.  

§ primeiro – A PR garantirá apoio pedagógico e especializado para alunos com necessidades especiais ou intelectuais em sala de aula.

§ segundo – A PR garantirá material didático especializado (libras, braile e etc) para alunos de educação especial e investimento para o núcleo de alta dotação.

§ terceiro – A PR garantirá que o aluno “especial” possa freqüentar aulas acompanhado de auxiliar, enquanto laudo e avaliação psicopedagógica não for emitido.


	- A SE disponibiliza professores especializados para atuarem nessa área, lotados com sua carga horária efetiva bem como em exercício de substituição (acumulação).

- A SE disponibiliza estagiários para esse apoio com formação nos cursos Normal Médio, Pedagogia e Psicologia.

- A SE está viabilizando a aquisição de kits para estudantes e materiais pedagógicos específicos para as unidades.
- É garantido o atendimento de todos os alunos, mesmo aqueles sem laudo.

	DA EDUCAÇÃO INFANTIL

	Cláusula 23ª – A PR garantirá professores de apoio nas séries iniciais (alfabetização).


	- A SE está reestruturando o atendimento a essa demanda a fim de garantir um apoio para cada 2 turmas  

	Cláusula 24ª – A PR garantirá ADI’s para todas as turmas de Educação Infantil.


	- A Resolução nº 01/2013 está em fase de adequação.



	Cláusula 25ª – A PR garantirá material didático especializado para Educação Infantil no Kit aluno.


	- O kit foi estruturado de acordo com a faixa etária do estudante da Educação Infantil.

	DA VALORIZAÇÃO DA CARREIRA

	Cláusula 26ª – A PR concluirá a Revisão do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR), atendendo às reivindicações da categoria e enviando PL à Câmara Municipal, para ser aprovado e implantado no 1º semestre de 2013.

§ primeiro – A PR garantirá, via PCCR, a função de assessoramento pedagógico para os readaptados, garantindo o direito à aposentadoria especial.

§ segundo – A PR garantirá progressão de titulação para os especialistas (cargo em extinção).

§ terceiro – A PR garantirá aumento de gratificação para as equipes gestoras das escolas.

§ quarto – A PR garantirá que os professores detentores de dois contratos possam assumir função de coordenação pedagógica em ambos os vínculos.

§ quinto – A PR firmará convênios com Universidades, objetivando a qualificação das(os) professoras(es), sem atrelamento à avaliação de desempenho.

§ sexto– A PR garantirá a qualificação em todos os níveis: graduação, especialização, mestrado e doutorado em instituições reconhecidas pelo poder público.  

§ sétimo – A SE garantirá aos professores afastamento para curso sem prejuízos de direitos e vantagens.  


	- Está em fase final, onde o SIMPERE levará à apreciação da categoria.

- A Comissão de Revisão do PCCR propôs a inclusão da função de assessoramento pedagógico, considerando as atribuições previstas para função de magistério.

- Faz parte das discussões na Comissão de Revisão do PCCR a ser apresentada à SE.
- A SE constituiu Grupo de Trabalho para definir e elaborar  documento especificando os padrões mínimos de gestão escolar.
- Não há impedimento legal para os professores efetivos assumirem Coord. Pedagógica. Entretanto, a regência de classe está sendo priorizada.

- A política de formação continuada desta gestão encontra-se em fase de estruturação. Até o momento não foi implantada avaliação de desempenho na Rede Municipal.

- O MEC, através da Plataforma Freire assegura o ingresso a cursos de Graduação. Quanto à Especialização, a SE estabeleceu convênio com instituições mediante oferta de cursos direcionados às necessidades da Rede. 
- Estão sendo autorizados os afastamentos com vencimentos solicitados para cursos de Mestrado e Doutorado, sem prejuízos de direitos e vantagens.
 

	DO SAÚDE-RECIFE

	Cláusula 27ª – A PR garantirá a abertura de novas adesões ao Saúde-Recife, melhoria e ampliação da rede credenciada.

§ primeiro – A PR garantirá avaliação de desempenho da rede credenciada ao Saúde-Recife.

§ segundo – A PR garantirá reestruturação do Saúde-Recife visando melhorar  o atendimento.

§ terceiro – A PR garantirá a criação de um Hospital Central de Urgência Médica Municipal.

§ quarto – A PR garantirá  fim do desconto em que tem mais de um contrato.

§ quinto – A PR garantirá o fim do limite de consultas e da cobrança de coparticipação. 
	- MESA GERAL

	DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO/SAÚDE DO PROFESSOR

	Cláusula 28ª – A PR garantirá adequação geral da estrutura física das escolas, creches, CMEIs e UTCs, incrementado as verbas destinadas às unidades Educacionais.
§ primeiro – A SE garantirá vistoria para averiguar condições de acústica e ventilação nas condições de trabalho/estudo das escolas.
§ segundo – A PR garantirá visita anual da defesa civil e CREA nos prédios escolares, deixando laudo técnico.
§ terceiro – A  PR garantirá acompanhamento semestral com vistoria nas instalações físicas, hidráulicas e elétricas das Unidades Educacionais.

§ quarto – Climatização e manutenção das salas de aula.
§ quinto – A PR garantirá o envio mensal de verbas de manutenção para as Unidades Educacionais e aumento de 50% nas verbas de suprimento para as escolas, com controle da comunidade escolar e/ou conselho escolar.
§ sexto – A PR promoverá formação de pessoal da guarda municipal para garantir a segurança das escolas.

§ sétimo – A SE garantirá mobiliário novo para as(os) professoras(es) como armário, mesa, cadeira e etc.
§ oitavo – A SE reformará a reestruturará os laboratórios de informática.
Cláusula 29ª – A PR garantirá imunização e indenização pecuniária para professores que contraírem doenças infectocontagiosas no local de trabalho.

§ primeiro – A PR garantirá sede de esporte e lazer para os funcionários públicos municipais e parceria com instituições para cuidar da saúde do professor.

	- Está em andamento o processo de contratação de empresa especializada para realizar diagnóstico completo da infraestrutura do parque escolar da rede municipal do Recife, que contemplará o levantamento de tais aspectos. 

 - Já é prática atual da Defesa Civil a visita às unidades educacionais em áreas de risco para a realização de palestras educativas e medidas a serem adotadas para minimizar os efeitos das chuvas. Ressalta-se que todos os engenheiros e arquitetos da SE obrigatoriamente são registrados no CREA, além de ser exigido das empresas que prestam serviço de manutenção o registro na entidade.
- Será implementado um Plano de Manutenção do Parque Escolar, aguardando conclusão do processo licitatório, que prevê o dobro de recursos destinados à manutenção das unidades.
- A SE está estudando outras estratégias de repasse de recursos para as unidades educacionais
- A segurança nas escolas é realizada através de pessoal contratado de empresas terceirizadas.
- A SE está identificando as demandas de todas as unidades educacionais para realizar aquisições necessárias via processo licitatório.
- A SE já está realizando um estudo com a Unidade de Tecnologia sobre a reestruturação do uso de computadores na escola e na sala de aula com fins didáticos. Uma das propostas em análise é o uso de “laboratórios” móveis compactos baseados em armários com notebooks para uso em sala de aulas normais naquelas unidades escolares onde o espaço é limitado.
- A SE encaminhará proposta à Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas, de modo a criar um programa voltado para qualidade de vida e promoção à saúde dos servidores.  
- MESA GERAL 


	DOS DIREITOS E VANTAGENS

	Cláusula 30ª – A SE garantirá que o coordenador pedagógico possa assumir a função em sua cadeira efetiva.

§ primeiro – A SE garantirá realização de seleção para cargos técnicos (coordenador, auxiliar de gestão, professor itinerante, professor de biblioteca e etc).

§ segundo – A SE garantirá seleção interna para vagas nas gerências da Secretaria de Educação (gênero, cultura, etnia, informática/tecnologia e etc).

§ terceiro – A SE acabará com a cota de readaptados por escola.
	- A SE constituiu Grupo de Trabalho para definir e elaborar  documento especificando os padrões mínimos de gestão escolar.



	Cláusula 31ª – A SE implantará neste semestre programa de aquisição da casa própria para os professores. 
	- MESA GERAL 

	Cláusula 32ª – A PR agilizará todos os processos jurídicos administrativos relativos aos aposentados.

 § primeiro – A SE estenderá o direito a bônus da bienal e dos bônus cultural aos aposentados.

 § segundo – A SE estenderá direito de recebimento dos jornais nos fins de semana aos aposentados.

§ terceiro – A PR efetuará o pagamento do abono educador aos aposentados a partir de 2013.


	- RECIPREV

- Faz parte da política de Formação Continuada.

- Faz parte da política de Formação Continuada

- Os aposentados sempre receberam esse abono, desde sua implantação.
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